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DECRETO LEGISLATIVO
No
- 688, DE 2009

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural do Deserto - CE para
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Itapipoca, Vila Deserto,
Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria No

- 350,
de 12 de junho de 2008, que outorga autorização à Associação Cul-
tural do Deserto - CE para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ita-
pipoca, Vila Deserto, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 689, DE 2009

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à REDE NORDESTE DE COMU-
NICAÇÃO LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão de sons e imagens na cidade
de Caruaru, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/ No

-

, de 17 de setembro de 2008, que renova por 15 (quinze) anos, a
partir de 14 de dezembro de 2005, a concessão outorgada à Rede
Nordeste de Comunicação Ltda. para explorar, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de
Caruaru, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 690, DE 2009

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BETEL
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Macau, Estado do
Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria No

- 457,
de 28 de julho de 2008, que outorga autorização à Associação Co-
munitária Betel para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ma-
cau, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 691, DE 2009

Aprova o ato que outorga permissão à SIS-
TEMA DE COMUNICAÇÃO ANEL DO
BREJO LTDA. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada
na cidade de Camalaú, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria No

- 454,
de 28 de agosto de 2003, que outorga permissão à Sistema de Co-
municação Anel do Brejo Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada na cidade de Camalaú, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 692, DE 2009

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL
DE BARRENTO para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Ca-
jazeirinha, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria No

- 88,
de 16 de fevereiro de 2005, que outorga autorização à Associação
Comunitária Rural de Barrento para executar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Cajazeirinha, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 693, DE 2009

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRO-
DUTORES DOS SÍTIOS PAU D'ARCO,
GUARIBAS E AGOSTINHO para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Araçagi, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria No

- 650,
de 21 de novembro de 2007, que outorga autorização à Associação
dos Pequenos Produtores dos Sítios Pau D'Arco, Guaribas e Agos-
tinho para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Araçagi, Estado da
Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 694, DE 2009

Aprova o ato que outorga permissão à SIS-
TEMA DE COMUNICAÇÃO ANEL DO
BREJO LTDA. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada
na cidade de Baraúna, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria No

- 526,
de 10 de novembro de 2005, que outorga permissão à Sistema de
Comunicação Anel do Brejo Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Baraúna, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 695, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República do Senegal sobre o Exer-
cício de Atividades Remuneradas por Parte
de Dependentes do Pessoal Diplomático,
Consular, Administrativo e Técnico, celebra-
do em Brasília, em 9 de junho de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República do Senegal
sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de Depen-
dentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico,
celebrado em Brasília, em 9 de junho de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
24/06/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 696, DE 2009(*)

Aprova o texto do Memorando de Enten-
dimento entre a República Federativa do
Brasil e a República do Paraguai para a
Cooperação em Matéria de Combate à Fa-
bricação e ao Tráfico Ilícitos de Armas de
Fogo, Munições, Acessórios, Explosivos e
Outros Materiais Correlatos, celebrado em
Assunção, em 23 de novembro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de Enten-

dimento entre a República Federativa do Brasil e a República do
Paraguai para a Cooperação em Matéria de Combate à Fabricação e
ao Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Acessórios, Ex-
plosivos e Outros Materiais Correlatos, celebrado em Assunção, em
23 de novembro de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Memorando de Entendimento, bem como quaisquer ajustes comple-
mentares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Memorando acima citado está publicado no DSF de
24/06/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No
- 697, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo de Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República
do Senegal, celebrado em Brasília, em 16
de maio de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Serviços Aéreos

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República do Senegal, celebrado em Brasília, em 16 de maio de 2007.
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Realce

Administrador
Realce

Administrador
Realce
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
24/06/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 698, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo entre a Repú-
blica Federativa do Brasil e a Santa Sé re-
lativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Ca-
tólica no Brasil, assinado na Cidade-Estado
do Vaticano, em 13 de novembro de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República

Federativa do Brasil e a Santa Sé relativo ao Estatuto Jurídico da
Igreja Católica no Brasil, assinado na Cidade-Estado do Vaticano, em
13 de novembro de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
3/09/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 699, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Tcheca sobre Coope-
ração Econômica e Industrial, celebrado em
Praga, em 12 de abril de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República Tcheca
sobre Cooperação Econômica e Industrial, celebrado em Praga, em 12
de abril de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
4/09/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 700, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República Federal da Alemanha sobre Co-
operação Financeira 2003/2005/2006, cele-
brado em Brasília, em 14 de maio de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da
Alemanha sobre Cooperação Financeira 2003/2005/2006, celebrado
em Brasília, em 14 de maio de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
18/09/2009.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no ca-

put é condicionado a que o Governo do Estado da Paraíba celebre
contrato com a União para a concessão de contragarantias, sob a
forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias em Direito
admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências de
recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado da
Paraíba ou das transferências federais.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 7 de outubro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 31, DE 2009

Autoriza o Estado do Ceará a contratar
operação de crédito externo, com garantia
da União, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), no valor de até
US$ 77,000,000.00 (setenta e sete milhões
de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contratar operação

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$
77,000,000.00 (setenta e sete milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento parcial do Programa de Expansão e Me-
lhoria da Assistência Especializada à Saúde do Estado do Ceará.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado do Ceará;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 77,000,000.00 (setenta e sete milhões de

dólares norte-americanos);
V - prazo de desembolso: até 5 (cinco) anos, contado a partir

da vigência do contrato;
VI - amortização: em parcelas semestrais e consecutivas, de

valores tanto quanto possível iguais, pagos nos dias 15 dos meses de
janeiro e de julho de cada ano, vencendo-se a primeira após trans-
corridos 5 (cinco) anos, e a última antes de transcorridos 25 (vinte e
cinco) anos, ambos contados da data de assinatura do contrato;

VII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre com-
posta pela Libor trimestral para dólar norte-americano, mais ou me-
nos uma margem de custo relacionada aos empréstimos que finan-
ciam os empréstimos do Mecanismo Unimonetário baseado na Libor,
mais o valor líquido de qualquer custo/lucro gerado por operações
para mitigar as flutuações da Libor, mais a margem para empréstimos
do capital ordinário;

VIII - comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco
centésimos por cento ao ano), a ser estabelecida periodicamente pelo
BID, e calculada sobre o saldo não desembolsado do empréstimo,
exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 60 (sessenta)
dias após a assinatura do contrato;

IX - despesa com inspeção e supervisão geral: o mutuário
será notificado de um valor devido em um semestre determinado, que
não poderá ser superior a 1% (um por cento) do financiamento,
dividido pelo número de semestres compreendido no prazo original
de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamentos do principal e dos encargos
financeiros, bem como dos desembolsos, poderão ser alteradas em
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º Até 30 (trinta) dias previamente ao primeiro desem-
bolso, o mutuário deverá confirmar a opção pela taxa de juros, po-
dendo ela ser alterada para a modalidade "Empréstimo do Mecanismo
Unimonetário com Taxa de Juros Ajustável".

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
do Ceará na contratação da operação de crédito externo referida nesta
Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no ca-

put é condicionado a que o Estado do Ceará celebre contrato com a
União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação
das receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas de repartição
de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, todos da Constituição
Federal, e outras garantias em Direito admitidas, podendo o Governo
Federal requerer as transferências de recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados diretamente das contas centra-
lizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências federais.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 30, DE 2009

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a
contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento (Bird), no valor de até US$
20,900,000.00 (vinte milhões e novecentos
mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Governo do Estado da Paraíba autorizado a

contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no
valor de US$ 20,900,000.00 (vinte milhões e novecentos mil dólares
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento parcial do Projeto de Redução da Pobreza
Rural do Estado da Paraíba - PRPR/Cooperar.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Governo do Estado da Paraíba;
II - credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 20,900,000.00 (vinte milhões e no-

vecentos mil dólares norte-americanos);
V - modalidade: empréstimo na Modalidade Margem Fixa

(Fixed Spread Loan);
VI - prazo de desembolso: até 28 de junho de 2013;
VII - amortização: parcelas semestrais e sucessivas, de va-

lores tanto quanto possível iguais, pagas nos dias 15 dos meses de
março e setembro de cada ano, vencendo-se a primeira em 15 de
março de 2013 e a última em 15 de setembro de 2027; cada uma das
parcelas corresponderá a 3,33% (três inteiros e trinta e três cen-
tésimos por cento) do valor total do empréstimo, e a última a 3,43%
(três inteiros e quarenta e três centésimos por cento);

VIII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas do
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa composta pela Libor semestral para
dólar norte-americano, acrescidos de um spread a ser determinado pelo
Bird a cada exercício e fixado na data de assinatura do contrato;

IX - juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao
ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos;

X - comissão à vista (Front-end fee): 0,25% (vinte e cinco
centésimos por cento) sobre o valor total do empréstimo, a ser de-
bitada na data em que o contrato entrar em efetividade.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e dos
encargos financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser
alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Governo
do Estado da Paraíba na contratação da operação de crédito externo
referida nesta Resolução.

Atos do Senado Federal
.

Administrador
Realce

Administrador
Realce


